
page 31

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019122300031

31

Nº 247, segunda-feira, 23 de dezembro de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Art. 45. Os responsáveis pela equipe de segurança da barragem, bem como por
quaisquer serviços e obras que possam interferir na segurança da barragem, devem ser
profissionais legalmente habilitados, com experiência comprovada na área, com registro no
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, e ser objeto de anotação de
responsabilidade técnica - ART, consoante exigido pela Lei nº 6.496, de 7 de dezembro de
1977, com indicação explícita, no campo de atividade técnica da ART, da atribuição
profissional para prestação de serviços ou execução, conforme o caso, de projeto,
construção, operação ou manutenção de barragens, observados critérios definidos pelo
Conselho Federal de Engenharia e Agronomia (CONFEA).

Parágrafo Único: A comprovação da experiência a que se refere o caput deve
ser realizada através de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - em obras similares,
ou através de critérios adicionais estabelecidos pela CNEN.

Art. 46. A RPSB deve ser realizada por equipe multidisciplinar com competência
nas diversas disciplinas que envolvam a segurança da barragem em estudo.

Parágrafo Único: A equipe a que se refere o caput deve ser composta de
profissionais externos ao quadro de pessoal do operador, contratada para este fim.

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES
Art. 47. A CNEN exercerá seu poder regulador para intervir, de forma

necessária, adequada e proporcional, em casos de não cumprimento dos requisitos
estabelecidos nesta resolução, podendo, observados os princípios do devido processo legal
e do contraditório e da ampla defesa, cancelar, provisória ou definitivamente, as
autorizações fornecidas no âmbito de sua competência, assim como os respectivos
registros e certificações para pessoa física, observados os limites das responsabilidades de
cada um, nos termos desta norma.

§1º. Além das medidas de polícia previstas no caput deste artigo, a CNEN
poderá aplicar as seguintes sanções:

I - advertência ao Titular (Empreendedor);
II - suspensão parcial da autorização concedida pela CNEN, por um prazo

determinado;
III - suspensão total da autorização concedida pela CNEN, por um prazo

determinado; ou;
IV - cancelamento da autorização concedida pela CNEN.
§2º. As sanções de suspensão parcial, suspensão total e cancelamento da

Autorização serão aplicadas em caso de reincidência ou falta que coloque em grave e
iminente risco à segurança da barragem.

§3º. As sanções de suspensão parcial, suspensão total e cancelamento da
Autorização continuarão aplicáveis até a implementação das ações corretivas apropriadas
para restabelecer as condições de segurança da barragem.

Art. 48. A responsabilidade civil por danos decorrentes das atividades
disciplinadas nesta Resolução, independente de culpa ou dolo, será atribuída na forma da
Lei nº 6.453, de 1977.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 49. O operador é obrigado a manter o barramento com revestimento

vegetal controlado, quando aplicado, livre de vegetação arbustiva e arbórea permitindo
inspeção visual adequada da estrutura.

Parágrafo único. Em caso de descumprimento da obrigação prevista no caput,
impossibilitando a inspeção visual da estrutura, os itens "Percolação", "Deformações e
Recalques" e "Deterioração dos Taludes/Paramentos", do Quadro 3 - Matriz de
Classificação Quanto à Categoria de Risco (1.2 - Estado de Conservação), serão classificados
automaticamente com pontuação 10, ensejando ISE, sem prejuízo das demais sanções
cabíveis.

Art. 50. As alterações técnicas e/ou modificações a serem realizadas na
barragem, as quais tenham implicações nas áreas de segurança e proteção radiológica,
devem ser previamente submetidas à aprovação da CNEN.

Art. 51. Constatada a existência de barragem abrangida pela PNSB segundo o
disposto no § 2º do art. 1.º, não incluída no CNBM, deve o operador, no prazo de um ano,
elaborar o PSB, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

Art. 52. A primeira Revisão Periódica de Segurança de Barragens de que tratam
os artigos 13 e 14 deve ser elaborada em até 12 meses, contados a partir do início da
vigência desta Resolução:

§ 1º A citada RPSB deve ser elaborada por equipe externa contratada pelo
operador e ocasionará a emissão de uma Declaração de Condição de Estabilidade a ser
enviada a à CNEN até o termo final do prazo fixado no caput.

§ 2º As revisões seguintes deverão observar a periodicidade estabelecida no
art. 15.

Art. 53. O operador é obrigado a cumprir as determinações contidas nos
relatórios de inspeção e revisão periódica de segurança no prazo ali especificado, sob pena
de interdição nos casos de recomendações visando à garantia da estabilidade estrutural da
barragem.

Art. 54. O operador (empreendedor) deve apresentar em até 1 ano um programa
de descomissionamento conforme requerido pelo item 7.3 da Norma CNEN -N-1.10.

Art. 55. Qualquer dúvida ou conflito com a regulamentação existente poderá
ser dirimida pela Comissão Deliberativa da CNEN.

Art. 56. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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ANEXO I

Classificação de Categoria de Risco e Dano Potencial Associado:

. CATEGORIA DE RISCO DANO POTENCIAL ASSOCIADO DPA = ALTO*

. A LT O A

. MÉDIO B

. BA I X O B

*O Dano Potencial Associado das barragens de rejeitos radioativos é sempre classificado como alto, devido ao reservatório conter resíduos perigosos conforme normas
técnicas aplicáveis.

ANEXO II

Estrutura e Conteúdo Mínimo do Plano de Segurança da Barragem

. V O LU M ES CONTEÚDO MÍNIMO

. Volume I - Tomo I
Informações Gerais

1. Identificação do Empreendedor;
2. Caracterização do empreendimento;
3. Estrutura organizacional, contatos dos responsáveis e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança da barragem atualizadas;
4. Declaração da classificação da barragem pela CNEN quanto à categoria de risco e dano potencial associado;
5. Licenças ambientais, outorgas e demais requerimentos legais.

. Volume I - Tomo 2
Documentação técnica
do Empreendimento

1. Características técnicas do Projeto e da Construção;
2. Projetos (básico e/ou executivo), caso existam;
3. Projeto como construído (as built), no caso de barragem construída após a promulgação da Lei n.º 12.334, de 2010;
4. Projeto como está (as is), no caso de barragem construída antes da promulgação da Lei n.º 12.334, de 2010, que não possua o projeto "as built".

. Volume II
Procedimentos

1. Plano de operação, incluindo, mas não se limitando, à
a) Regra operacional dos dispositivos de vertimento, caso existam;

. b) Procedimentos para atendimento às regras operacionais definidas pelo Empreendedor ou por entidade responsável, quando for o caso.
2. Planejamento das manutenções;;
3. Plano de monitoramento e instrumentação;
4. Planejamento das inspeções de segurança da barragem;
5. Manuais dos equipamentos com cronogramas de testes e calibração, caso existam; e

. 6. Procedimento de Proteção Radiológica Ocupacional - este procedimento deve conter as informações relativas a proteção radiológica ocupacional,
aplicadas a operação de barragens de rejeitos radioativos conforme descrito nos itens a seguir ou fazer referência, de forma detalhada, a documentos
de licenciamento da instalação que as contenham, tais como o Relatório Preliminar de Análise de Segurança - RPAS, Plano de Proteção Radiológica e
Relatório Final de Análise de Segurança - RFAS:

. a) descrição e caracterização quantitativa e qualitativa do termo fonte;
b) descrição das vias de exposição dos IOE à radiação;
c) descrição do plano de proteção radiológica aplicado à barragem - plantas, classificação radiológica das áreas, controle de acesso, tráfego,
descontaminação, sistema de monitoração;

. d) descrição do programa de monitoração individual e de área;
e) estimativa de dose dos IOE envolvidos;
7. Avaliação de Segurança Radiológica-Ambiental em Operação Normal;
a) Análise do impacto radiológico ambiental decorrente da migração e liberação de radionuclídeos e estimativa de dose, com base em normas pertinentes
da CNEN.

. Volume III
Registros e Controles

1. Registros de Operação;
2. Registros da Manutenção;
3. Registros de Monitoramento e Instrumentação;
4. Fichas de Inspeções de Segurança de Barragens;

. 5. Registros dos testes de equipamentos hidráulicos, elétricos e mecânicos, caso existam;
6. Relatórios de Inspeção de Segurança Regular (RISR) contendo, minimamente:
a) Identificação do representante legal do Operador;

. b) Identificação da equipe externa contratada responsável técnica pela elaboração do Relatório de Inspeção de Segurança Regular de Barragem, quando
for o caso;

c) Descrição das inspeções quinzenais executadas durante o semestre, contemplando as eventuais anomalias encontradas, as tratativas executadas assim
como sua eventual reclassificação com relatório fotográfico contendo, pelo menos, as anomalias com pontuações 6 ou 10 no Quadro 3 - Matriz de
Classificação Quanto à

. Categoria de Risco (1.2 - Estado de Conservação), do Anexo V.
d) Análise da estabilidade da Barragem de Mineração a qual concluirá pela Declaração de Condição de Estabilidade tendo por base os índices de fator
de segurança descritos na Norma Brasileira ABNT NBR 13.028 ou Norma que venha a sucedê-la, fazendo uso das boas práticas da engenharia;
e) Caracterização tecnológica dos rejeitos: Natureza do rejeito, características físicas de granulometria, mineralogia e plasticidade dos rejeitos, parâmetros
de

. resistência em condições drenadas e não drenadas e susceptibilidade dos rejeitos ao fenômeno da liquefação, quando for o caso;
f) Declaração de Condição de Estabilidade da Barragem, conforme Anexo III.
g) Ciente do empreendedor ou de seu representante legal;
h) Níveis de controle da instrumentação
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. 7. Relatórios Conclusivos de Inspeção de Segurança Especial, contendo, minimamente:
a) Identificação do representante legal da empresa, assim como da equipe multidisciplinar externa contratada pelo empreendedor, com a identificação do
responsável técnico para a mitigação das anomalias identificadas;
b) Avaliação das anomalias que resultaram na pontuação máxima de 10 (dez) pontos, em qualquer coluna do Quadro 3 - Matriz de Classificação Quanto
à Categoria de Risco (1.2 - Estado de Conservação), do Anexo V, encontradas e registradas, individualmente, identificando possível mau funcionamento e
indícios de deterioração ou defeito de construção;

. c) Relatório fotográfico contendo as anomalias identificadas, conforme b;
d) Reclassificação, quando necessário, quanto à pontuação do Estado de Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem de cada anomalia
identificada na Ficha de Inspeção Especial;
e) Comparação com os resultados da Inspeção de Segurança Especial anterior, quando houver;
f) Ações adotadas para a eliminação das anomalias que resultaram na pontuação máxima de 10 (dez) pontos, em qualquer coluna do quadro de Estado
de Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem constatadas;

. g) Avaliação do resultado de inspeção e revisão dos registros de instrumentação disponíveis, indicando a necessidade de manutenção, reparos ou de
novas inspeções especiais, recomendando os serviços necessários;

h) Classificação, quando da primeira Inspeção Especial, e reclassificação, quando da segunda ou posterior Inspeção Especial, da pontuação do Estado de
Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem, de acordo com Anexo IV;
i) Classificação do resultado das ações adotadas nas anomalias que resultaram na pontuação máxima de 10 (dez) pontos, em qualquer coluna do quadro
de Estado de Conservação referente à Categoria de Risco da Barragem, em extinto, controlado e não controlado; e

. 8. Ciente do empreendedor ou de seu representante legal.

. Volume IV
Revisão Periódica de
Segurança da Barragem

1. Resultado de inspeção detalhada e adequada do local da barragem e de suas estruturas associadas;
2. Reavaliação dos projetos existentes, de acordo com os critérios de projeto aplicáveis à época da revisão.
3. Reavaliação da categoria de risco e dano potencial associado;

. 4. Atualização das séries e estudos hidrológicos e confrontação desses estudos com a capacidade dos dispositivos de vertimento existentes.
5. Reavaliação dos procedimentos de operação, manutenção, testes, instrumentação e monitoramento;
6. Reavaliação do Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração - PAE, quando for o caso;

. 7. Revisão dos relatórios das revisões periódicas de segurança de barragem de anteriores;
8. Relatório Final do estudo; e
9. Declaração de Condição de Estabilidade.

. Volume V
Plano de Ação de
Emergência - PAE

1. Apresentação e objetivo do PAE;
2. Identificação e contatos do Empreendedor, do Coordenador do PAE e das entidades constantes do Fluxograma de Notificações;
3. Descrição geral da barragem e estruturas associadas;
4. Detecção, avaliação e classificação das situações de emergência em níveis 1, 2 e/ou 3;

. 5. Ações esperadas para cada nível de emergência.
6. Descrição dos procedimentos preventivos e corretivos;
7. Recursos materiais e logísticos disponíveis para uso em situação de emergência:
8. Procedimentos de notificação (incluindo o Fluxograma de Notificação) e Sistema de Alerta;

. 9. Responsabilidades no PAE (empreendedor, coordenador do PAE, equipe técnica e Defesa Civil);
10. Síntese do estudo de inundação com os respectivos mapas, indicação da ZAS e ZSS assim como dos pontos vulneráveis potencialmente afetados;
11. Levantamento e análise das condições radiológicas ambientais no entorno do empreendimento (análise da linha de base), de acordo com os cenários
dos estudos do item 10;

. 12. Estudo de impacto radiológico ambiental em caso de ruptura, com estimativa de dose considerando o cenário dos estudos do item 10;
13. Controles radiológico-ocupacionais da equipe que irá atuar na resposta à emergência;
14. Declaração de Encerramento de Emergência, quando for o caso;

. 15. Plano Treinamento do PAE;
16. Descrição do sistema de monitoramento utilizado na Barragem de Mineração;
17. Registros dos treinamentos do PAE;
18. Relação das autoridades competentes que receberam o PAEBM e os respectivos protocolos;

. 19. Relatório de Causas e Consequências do Evento em Emergência Nível 3, contendo, no mínimo:
a) Descrição detalhada do evento e possíveis causas;
b) Relatório fotográfico;
c) Descrição das ações realizadas durante o evento, inclusive cópia das declarações emitidas e registro dos contatos efetuados, conforme o caso;

. d) Em caso de ruptura, a identificação das áreas afetadas;
e) Consequências do evento, inclusive danos materiais, à vida e à propriedade;
f) Proposições de melhorias para revisão do PAE;
g) Conclusões do evento; e
h) Ciência do responsável legal Relatório fotográfico contendo as anomalias identificadas, conforme b;.

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ESTABILIDADE
Competência: ............(semestre) /...........(ano)
Empreendedor:
Nome da Barragem:
Dano Potencial Associado:
Categoria de Risco:
Classificação da barragem:
Município/UF:
Data da última inspeção:
Declaro para fins de acompanhamento e comprovação junto à CNEN, que realizei Inspeção de Segurança Regular de Barragem na estrutura acima especificada conforme

Relatório de Inspeção de Segurança Regular de Barragem, elaborado em .............(dia) /.............(mês) /...........(ano), e (não) atesto a estabilidade da mesma em consonância com a
Lei n.º 12.334, de 20 de setembro de 2010, e Normas e Resoluções da CNEN vigentes.

Local e data.
..............................................................................................................................
Nome completo do responsável pela Inspeção Regular de Segurança da Barragem
Fo r m a ç ã o
Nº do registro no CREA
..............................................................................................................
Nome completo do representante legal do CPF

ANEXO IV

Modelo de Ficha de Inspeção Especial de Barragem

. DADOS GERAIS DA BARRAGEM

. 1 - Empreendedor:

. 2 - Nome Barragem:

. 3 - Coordenadas do °'" S °'" O

. 4 - Município/UF:

. 5 - Data Vistoria: / /

. ANOMALIAS IDENTIFICADAS - SITUAÇÃO PRETÉRITA (ÚLTIMA INSPEÇÃO)

. Identificação Situação Coluna(s) do quadro de Estado de Conservação com
anomalia

Pontuação Observações

.

. ANOMALIAS IDENTIFICADAS - AÇÕES EXECUTADAS

. Identificação Anomalia Ações Executadas Classificação do das ações

. ;
Não .

. ANOMALIAS IDENTIFICADAS - SITUAÇÃO ATUAL (APÓS AÇÕES EXECUTADAS)

. Identificação Situação Coluna(s) do quadro de Estado de Conservação com
anomalia

Pontuação Observações

.
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